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Estatuto da Criança e do Adolescente – Parte 1 

APRESENTAÇÃO 

Olá! 

Meu nome é Thaís Rumstain e, com imensa satisfação, serei a analista do Estatuto da Criança e do 

 do !  Adolescente (ECA), Passo Estratégico

Para conhecer um pouco sobre mim, sou mestranda em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina, com pós-graduação em Processo Civil e mais de dez anos atuando como advogada de 
contencioso cível como Gerente Jurídica na área securitária e responsabilidade civil, professora 
convidada de pós-graduação em direito securitário, ministrando a disciplina de responsabilidade 
civil. Também sou analista do Passo Estratégico de Direito Civil, Processo Civil, Direito Empresarial 
e do Consumidor, além de atuar como Coach para alunos que se preparam para o Exame da OAB. 

Estou extremamente feliz de ter a oportunidade de trabalhar na equipe do , Passo Estratégico

porque tenho certeza de que nossas aulas, relatórios e simulados são uma preparação 
DIFERENCIADA aos nossos alunos! 

Serei sua parceira no  para auxilia-lo a alcançar a aprovação para o cargo de Passo Estratégico

, que será realizado pela banca ANALISTA ÁREA PROCESSUAL – MP RJ .  FCC

Sem mais delongas, vamos conquistar sua vaga?! 

 

APRESENTAÇÃO 

Corujas, nesse relatório revisaremos alguns temas pertinentes ao estudo do Estatuto da Criança e 
do Adolescente: Política e Organização do Atendimento, Conselho Tutelar, Medidas de Proteção 
e Direito à Convivência Familiar. 

ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Para identificarmos estatisticamente quais assuntos são os mais cobrados pela banca, classificamos 
todas as questões cobradas em provas realizadas, nos últimos concursos, entre os anos de 2014 e 
2019. Com base na análise estatística das questões colhidas, verificamos que os temas abrangidos 

por esse relatório representam  das questões, possuindo uma importância : 25,61% MUITO ALTA
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% de Cobrança 
Importância do 

Assunto 

Até 2,9% Baixa a Mediana 

De 3% a 6,9% Média 

De 7% a 9,9% Alta 

10% ou mais Muito alta 

ANÁLISE DAS QUESTÕES 

1.(2012 – FCC - TJ-PE) O ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) considera criança a pessoa 
de até 
a) 9 anos de idade incompletos.  
b) 10 anos de idade incompletos.  
c) 11 anos de idade incompletos.  
d) 12 anos de idade incompletos.  
e) 13 anos de idade incompletos. 
d) Correto. O art. 2º do ECA determina as idades para se definir crianças e adolescentes. Aduz o 
dispositivo: 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos 
de idade. 

Gabarito: “d”. 
 
2.(2018 – FCC - DPE-AM) É linha de ação da política de atendimento conforme prevista 
expressamente no Estatuto da Criança e do Adolescente: 
a) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência. 
b) serviços de recrutamento e seleção de pretendentes à adoção tardia. 
c) Conselhos Tutelares em âmbito municipal e Conselhos de Direitos em âmbito estadual. 
d) políticas de promoção do protagonismo de adolescente e jovens, garantida sua participação nos 
conselhos deliberativos das políticas públicas a eles relacionadas. 
e) programas de estímulo às empresas privadas para admissão de adolescentes em regime de 
aprendizagem. 
a) Correto. Conforme previsão expressa no inciso III do art. 87 do ECA, que expõe: 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às 
vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão; 
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Gabarito: “a”. 
 
3.(2018 – FCC - Prefeitura de Macapá – AP) Sem prejuízo de outras providências legais, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece que os casos de suspeita ou confirmação de 
castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente 
serão  
a) investigados para identificar a corresponsabilidade da criança no caso. 
b) primeiramente levados ao juiz da Vara da Infância e Juventude. 
c) obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade. 
d) direcionados à Delegacia Infantojuvenil próxima à residência da criança. 
e) encaminhados aos responsáveis para verificação do ocorrido com a criança. 
c) Correto. De acordo com a previsão do art. 13 do ECA, que dispõe: 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de 
tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou 
adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.                      
(Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014)  

Gabarito: “c”.  
 
4.(2018 – FCC - Câmara Legislativa do Distrito Federal) De acordo com o que dispõe a Lei no 
8.069/1990, são medidas de proteção à criança e ao adolescente, a eles aplicáveis sempre que os 
direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente lhes forem ameaçados ou 
violados: 
a) acolhimento institucional; semiliberdade e internação. 
b) encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; liberdade 
assistida e advertência. 
c) orientação, apoio e acompanhamento temporários; prestação de serviços à comunidade e 
advertência. 
d) acolhimento institucional; orientação, apoio e acompanhamento temporários e colocação em 
família substituta. 
e) advertência; liberdade assistida e obrigação de reparar o dano. 
d) Correto. Medidas de proteção previstas no art. 101, II, VII e IX do ECA: 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a 
autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes 
medidas: 
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
VII - acolhimento institucional;                     (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009)        Vigência 
IX - colocação em família substituta.                 (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)        Vigência 

Gabarito: “d”. 
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5.(2016 – FCC - TRT - 1ª REGIÃO (RJ)) NÃO é dever da comunidade e da sociedade em geral 
assegurar ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito  
a) à convivência familiar.  
b) ao esporte.  
c) ao lazer.  
d) à cultura. 
e) ao ensino superior. 
e) Correto. O art. 4º do ECA prevê os deveres que devem ser assegurados pela comunidade e pela 
sociedade ao adolescente, de forma prioritária, não se incluindo ali o ensino superior, conforme se 
demonstra: 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 

Gabarito: “e”. 
 

ORIENTAÇÃO DE ESTUDO (CHECKLIST) E PONTOS A DESTACAR 

Como você pode verificar das questões apresentadas, é fundamental o conhecimento 

da “lei seca” para a solução das questões, razão pela qual você deverá fazer a leitura dos 

artigos apontados: 

 Política e Organização de Atendimento – Artigos 86 a 97 

 Conselho Tutelar – Artigos 131 a 139 

 Medidas de Proteção – Artigos 98 a 102 

 Direito à Convivência Familiar – Artigos 19 a 52-D 

Após a leitura dos artigos, responda o questionário abaixo, como se estivesse fazendo 

um simulado e, apenas ao final, veja os comentários. Grife as partes que você ainda 

desconhecia da lei e faça uma nova leitura dos dispositivos apontados, dessa vez 

destacando no texto aquilo que você não se lembrou na hora de responder as questões. 
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QUESTIONÁRIO DE REVISÃO 

 

Somente Perguntas 

Julgue cada uma das afirmações a seguir com CERTO (C) ou ERRADO (E). 

1. (  ) Considera-se criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade. 

2. (   ) É dever da família assegurar com prioridade o direito à profissionalização, no entanto esse 
dever de prioridade não se aplica à comunidade. 

3. (   ) Entende-se por dever de prioridade a destinação de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

4. (   ) O direito à liberdade da criança e do adolescente compreende a participação na vida 
política. 

5. (   ) Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças acolhidas não procuradas por 
suas famílias no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir do dia do acolhimento. 

6. (   ) A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou 
a suspensão do poder familiar.  

7. (   ) A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, 
exceto na hipótese de condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem 
igualmente titular do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente.  

8. (   ) Os filhos havidos fora do casamento somente poderão ser reconhecidos pelos pais, 
conjuntamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro 
documento público, qualquer que seja a origem da filiação. 

9. (  )  A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda ou adoção, 
independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos do Estatuto. 

10. (   ) Tratando-se de maior de 14 (quatorze) anos de idade, será necessário seu consentimento, 
colhido em audiência, para que seja colocado em família substituta. 

11. (   ) Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade 
remanescente de quilombo, é ainda obrigatório que a colocação familiar ocorra prioritariamente 
no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia. 
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12. (   ) A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente 
admissível na modalidade de adoção. 

13. (   )  A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou 
adolescente, no entanto o detentor não poderá opor-se aos pais.  

14.  (   ) A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins 
e efeitos de direito, exceto os previdenciários. 

15. (   ) A tutela será deferida, nos termos da lei civil, apenas aos absolutamente incapazes 
(menores de 16 anos).  

16. (   )  O adotando deve contar, sem exceção, com no máximo, dezoito anos à data do pedido e 
há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 

17. (   ) Fica vedado aos divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros a adoção 
em conjunto. 

18. (   ) A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 
convivência. 

19. (   ) O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso 
irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, mas apenas 
após completar 18 (dezoito) anos. 

20. (   ) A criança e o adolescente têm direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 
às instâncias escolares superiores. 

21. (   ) É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento em creche e pré-
escola às crianças de zero a cinco anos de idade. 

22. (   ) É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente dentre as quais se inclui o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de 
conflitos que envolvam violência contra a criança e o adolescente. 

23. (   ) São linhas de ação da política de atendimento as  políticas e programas destinados a 
prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar. 

24. (   ) Fica vedado às entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou 
institucional o desmembramento de grupos de irmãos. 

25. (   ) As entidades de atendimento que descumprirem as obrigações constante do estatuto, 
ficam sujeitas a responsabilidade civil e criminal, bem como os seus dirigentes, mas não serão 
solidariamente responsáveis os seus prepostos. 

26. (   ) As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados, seja por ação ou omissão da sociedade ou 
do Estado e por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis e em razão de sua conduta. 

27. (   ) Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras medidas, a colocação em família substituta. 
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28. (   ) Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, será exigida idade mínima de 18 anos. 

29. (   ) São atribuições do Conselho Tutelar aplicar, dentre outras medidas, a destituição da 
tutela. 

 

 
 

1.C 2.E 3.C 4.C 5.E 6.E 7.C 8.E 9.E 10.E 
11.C 12.C 13.E 14.E 15.E 16.E 17.E 18.C 19.E 20.C 
21.C 22.C 23.C 24.E 25.E 26.C 27.C 28.E 29.E  

Perguntas e Respostas 

 
Julgue cada uma das afirmações a seguir com CERTO (C) ou ERRADO (E). 

1. (  ) Considera-se criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade. 

Certo. No entanto, a lei prevê a possibilidade de aplicação do estatuto, de forma excepcional às 
pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade (art. 2º, parágrafo único). 

 

2. (   ) É dever da família assegurar com prioridade o direito à profissionalização, no entanto esse 
dever de prioridade não se aplica à comunidade. 

Errado. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade a efetivação dos direitos, incluindo-se o direito à profissionalização (art. 
4º, caput). 

 

3. (   ) Entende-se por dever de prioridade a destinação de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Certo. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e 
à juventude. 
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4. (   ) O direito à liberdade da criança e do adolescente compreende a participação na vida 
política. 

Certo. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos (Art. 16): 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida política, na forma da lei; 

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação. 

 

5. (   ) Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças acolhidas não procuradas por 
suas famílias no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir do dia do acolhimento. 

Errado. O prazo é de 30 dias e não 60. 

 

6. (   ) A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou 
a suspensão do poder familiar.  

Errado. Não se trata de motivo suficiente (Art. 23). 

 

7. (   ) A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, 
exceto na hipótese de condenação por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem 
igualmente titular do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente.  

Certo. Conforme o art. 23, § 2º.  

 

8. (   ) Os filhos havidos fora do casamento somente poderão ser reconhecidos pelos pais, 
conjuntamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro 
documento público, qualquer que seja a origem da filiação. 

Errado. O reconhecimento poderá se dar conjunta ou separadamente. 

 

9. (  )  A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda ou adoção, 
independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos do Estatuto. 
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Errado. A colocação também poderá ocorrer por tutela.  

 

10. (   ) Tratando-se de maior de 14 (quatorze) anos de idade, será necessário seu consentimento, 
colhido em audiência, para que seja colocado em família substituta. 

Errado. O consentimento ocorre a partir dos 12 anos. 

 

11. (   ) Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade 
remanescente de quilombo, é ainda obrigatório que a colocação familiar ocorra prioritariamente 
no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia. 

Certo, conforme arts. 28, ainda deverão ser observados: 

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e 
tradições, bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais reconhecidos por esta Lei e pela Constituição Federal;      (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)         

II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a 
membros da mesma etnia;      (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)         

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, 
no caso de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe 
interprofissional ou multidisciplinar que irá acompanhar o caso.      (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)        

 

12. (   ) A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente 
admissível na modalidade de adoção. 

Certo, nos termos do art. 31. 

 

13. (   )  A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou 
adolescente, no entanto o detentor não poderá opor-se aos pais.  

Errado. Confere-se ao detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais (art. 33).   

 

14.  (   ) A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins 
e efeitos de direito, exceto os previdenciários. 

Errado, estão abarcados, inclusive, os previdenciários. 
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15. (   ) A tutela será deferida, nos termos da lei civil, apenas aos absolutamente incapazes 
(menores de 16 anos).  

Errado. A tutela se aplica a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos (art. 36). 

 

16. (   )  O adotando deve contar, sem exceção, com no máximo, dezoito anos à data do pedido e 
há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 

Errado em relação a primeira parte. O adotando deverá contar com no máximo 18 anos, salvo se já 
estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes. Permanece nesse caso a obrigatoriedade para que a 
diferença de idade seja de, pelo menos, dezesseis anos. 

 

17. (   ) Fica vedado aos divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros a adoção 
em conjunto. 

Errado. Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar 
conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio 
de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada 
a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que 
justifiquem a excepcionalidade da concessão (art. 42, § 4º). 

 

18. (   ) A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 
convivência. 

Certo. Conforme Art. 46, a adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou 
adolescente, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, observadas a idade da criança ou 
adolescente e as peculiaridades do caso e a simples guarda de fato não autoriza, por si só, a 
dispensa da realização do estágio de convivência (§ 2º). 

 

19. (   ) O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso 
irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, mas apenas 
após completar 18 (dezoito) anos. 

Errado. Conforme art. 48, parágrafo único, o acesso ao processo de adoção poderá ser também 
deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e 
assistência jurídica e psicológica. 

 

20. (   ) A criança e o adolescente têm direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 
às instâncias escolares superiores. 
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Certo. Conforme art. 53, a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais.  

 

21. (   ) É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente atendimento em creche e pré-
escola às crianças de zero a cinco anos de idade. 

Certo. Anteriormente era previsto até os seis anos de idade, mas em Redação dada pela Lei nº 
13.306, de 2016, a idade foi alterada para 5 (cinco) anos. Ainda, o Estado deverá assegurar: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade;           

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

 

22. (   ) É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente dentre as quais se inclui o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de 
conflitos que envolvam violência contra a criança e o adolescente. 

Certo. Incluem-se ainda nas atividades de prevenção (art. 70-A): 
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I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da criança e do 
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou 
degradante e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos;        

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, 
com o Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as 
entidades não governamentais que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança 
e do adolescente 

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência 
social e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e 
do adolescente para o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação 
de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança 
e o adolescente;         

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência 
contra a criança e o adolescente;             

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e do 
adolescente, desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o 
objetivo de promover a informação, a reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas ao uso 
de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no processo educativo;               

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de 
planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de 
profissionais de saúde, de assistência social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente.        

Parágrafo único.  As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade de 
atendimento nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção. 

 

23. (   ) São linhas de ação da política de atendimento as  políticas e programas destinados a 
prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar. 

Certo, conforme artigo 87, são linhas de ação da política de atendimento: 

I - políticas sociais básicas; 

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de proteção social e 
de prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências;          

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, 
maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes 
desaparecidos; 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
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VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio 
familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e 
adolescentes;                 

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes 
afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de 
adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos.  

 

24. (   ) Fica vedado às entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou 
institucional o desmembramento de grupos de irmãos. 

Errado, conforme artigo 92, as entidades de acolhimento deverão seguir determinados princípios, 
no entanto a lei não fala em “vedação” ao desmembramento. Os princípios a serem adotados são: 

 I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;           

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família 
natural ou extensa; 

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de 
origem; 

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 

 

25. (   ) As entidades de atendimento que descumprirem as obrigações constante do estatuto, 
ficam sujeitas a responsabilidade civil e criminal, bem como os seus dirigentes, mas não serão 
solidariamente responsáveis os seus prepostos. 

Errado, poderão ser responsabilizados os dirigentes e prepostas, civil e criminalmente pelas 
infrações do artigo 94. Ainda, poderão sofrer outras sanções: 

I - às entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 
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d) fechamento de unidade ou interdição de programa. 

II - às entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 

c) interdição de unidades ou suspensão de programa; 

d) cassação do registro. 

 

26. (   ) As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados, seja por ação ou omissão da sociedade ou 
do Estado e por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis e em razão de sua conduta. 

Certo, conforme artigo 98. 

 

27. (   ) Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras medidas, a colocação em família substituta. 

Certo, conforme artigo 101 são previstas as medidas passíveis de serem aplicadas em caso de 
descumprimento do artigo 98: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 
família, da criança e do adolescente; 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras 
e toxicômanos; 

VII - acolhimento institucional;         

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar;       

IX - colocação em família substituta.         

 
28. (   ) Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, será exigida idade mínima de 18 anos. 

Errado, a idade mínima será de 21 anos e ainda se exige reconhecida idoneidade moral e que 
resida no município (art. 132). 
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29. (   ) São atribuições do Conselho Tutelar aplicar, dentre outras medidas, a destituição da 
tutela. 

Errado, ao conselho tutela cabe aplicar as medidas previstas no art. 129, I a VII, ficando excluída a 
possibilidade de destituição da tutela, perda da guarda e suspensão ou destituição do poder 
familiar (incisos VIII a X do art. 129). 
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ANEXO I – LISTA DE QUESTÕES 

1.(2012 – FCC - TJ-PE) O ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) considera criança a pessoa 
de até 
a) 9 anos de idade incompletos.  
b) 10 anos de idade incompletos.  
c) 11 anos de idade incompletos.  
d) 12 anos de idade incompletos.  
e) 13 anos de idade incompletos. 
 
2.(2018 – FCC - DPE-AM) É linha de ação da política de atendimento conforme prevista 
expressamente no Estatuto da Criança e do Adolescente: 
a) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência. 
b) serviços de recrutamento e seleção de pretendentes à adoção tardia. 
c) Conselhos Tutelares em âmbito municipal e Conselhos de Direitos em âmbito estadual. 
d) políticas de promoção do protagonismo de adolescente e jovens, garantida sua participação nos 
conselhos deliberativos das políticas públicas a eles relacionadas. 
e) programas de estímulo às empresas privadas para admissão de adolescentes em regime de 
aprendizagem. 
 
3.(2018 – FCC - Prefeitura de Macapá – AP) Sem prejuízo de outras providências legais, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece que os casos de suspeita ou confirmação de 
castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente 
serão  
a) investigados para identificar a corresponsabilidade da criança no caso. 
b) primeiramente levados ao juiz da Vara da Infância e Juventude. 
c) obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade. 
d) direcionados à Delegacia Infantojuvenil próxima à residência da criança. 
e) encaminhados aos responsáveis para verificação do ocorrido com a criança. 
 
4.(2018 – FCC - Câmara Legislativa do Distrito Federal) De acordo com o que dispõe a Lei no 
8.069/1990, são medidas de proteção à criança e ao adolescente, a eles aplicáveis sempre que os 
direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente lhes forem ameaçados ou 
violados: 
a) acolhimento institucional; semiliberdade e internação. 
b) encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; liberdade 
assistida e advertência. 
c) orientação, apoio e acompanhamento temporários; prestação de serviços à comunidade e 
advertência. 
d) acolhimento institucional; orientação, apoio e acompanhamento temporários e colocação em 
família substituta. 
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e) advertência; liberdade assistida e obrigação de reparar o dano. 
 
5.(2016 – FCC - TRT - 1ª REGIÃO (RJ)) NÃO é dever da comunidade e da sociedade em geral 
assegurar ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito  
a) à convivência familiar.  
b) ao esporte.  
c) ao lazer.  
d) à cultura. 
e) ao ensino superior. 
 

 

 

GABARITO QUESTÕES OBJETIVAS 

1.D 2.A 3.C 

4.D 5.E  
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